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 Ementário de Jurisprudência Cível nº 4 (Processual Cível) 
• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 

Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais... 

 
• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 

PJERJ, pelo link "Periódicos". 
 

Notícias do STJ 
 
Primeira Seção julgará divergência sobre abono de permanência dos 
servidores públicos  
 
O ministro Benedito Gonçalves, do Superior Tribunal de Justiça, admitiu 
incidente de uniformização jurisprudencial suscitado pela União em relação ao 
abono de permanência de servidor público. O incidente de uniformização foi 
interposto porque a decisão da Turma Nacional de Uniformização de 
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, segunda alega a União, 
contraria a jurisprudência do STJ.  
 
Segundo o acórdão da Turma Nacional, o abono de permanência – a 
restituição da contribuição para a seguridade social ao servidor público que 
tem direito de se aposentar, mas decide permanecer ativo – tem caráter 
indenizatório e, por isso, não se insere no campo de incidência do Imposto de 
Renda. O ministro considerou demonstrada a divergência jurisprudencial e 
admitiu o processamento do incidente de uniformização.  
 
De acordo com a Resolução 10/2007 do STJ, após a admissão do incidente e 
da publicação do edital no Diário de Justiça Eletrônico (DJe), os interessados 
têm 30 dias para se manifestar. O incidente será julgado pela Primeira Seção, 
que trata de direito público.  
 
Processo: PET.8745 
Leia mais... 
 
Vedação a liminares que liberam recursos da fazenda não se aplica a 
inativos e pensionistas  
 
A proibição legal de liberação de recursos da fazenda pública antes do trânsito 
em julgado da sentença não alcança os pagamentos devidos aos servidores 
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inativos e pensionistas que sejam determinados por liminares. O entendimento 
é do Superior Tribunal de Justiça e foi aplicado pelo presidente da Corte, 
ministro Ari Pargendler, para decidir um pedido de suspensão de segurança 
apresentado pelo estado do Piauí.  
 
No caso, a viúva de um promotor de Justiça impetrou mandado de segurança 
no Tribunal de Justiça do Piauí, contra o tratamento distintivo que privilegiou 
ativos em detrimento da pensionista, em relação ao pagamento de valores 
correspondentes à Parcela Autônoma de Equivalência (PAE). Ela obteve 
liminar favorável para o pagamento das diferenças remuneratórias decorrentes 
do recálculo da PAE na mesma proporção que já havia sido reconhecida para 
os integrantes do Ministério Público.  
 
O estado do Piauí pediu a suspensão da segurança ao STJ, alegando afronta 
à ordem legal e violação à economia pública. O artigo 2º-B da Lei 9.494/97 
afirma que “a sentença que tenha por objeto a liberação de recurso, inclusão 
em folha de pagamento, reclassificação, equiparação, concessão de aumento 
ou extensão de vantagens” a servidores públicos somente poderá ser 
executada após o trânsito em julgado.  
 
O ministro Pargendler observou que a proibição não alcança os pagamentos a 
pensionistas. Ele afirmou que o juízo que se faz no pedido de suspensão é de 
natureza política e nele não se examina a existência ou não do direito líquido e 
certo da pensionista (SS 2.552).  
 
Em outro pedido do estado do Piauí, porém, o ministro Pargendler determinou 
a suspensão de liminares em favor de três procuradores de Justiça do Piauí. 
Eles obtiveram no TJPI a liberação de parcela de R$ 30 mil cada, relativa a 
diferenças remuneratórias da PAE.  
 
Administrativamente, valores inferiores a esse limite máximo já haviam sido 
pagos a esses procuradores sob a justificativa de que tais valores, somados a 
remunerações de todas as vantagens percebidas à época, ultrapassariam o 
chamado teto constitucional.  
 
Ao suspender a segurança, o ministro Pargendler observou que “a ordem 
jurídica é ferida quando a lei diz expressamente ‘não’ e o juiz diz ‘sim’, 
abalando consequentemente a ordem administrativa”. O presidente do STJ 
ainda destacou que “nos casos de liberação de recursos, a sentença proferida 
em mandado de segurança somente pode ser executada após o trânsito em 
julgado” (SS 2.551).  
 
Após a consolidação do entendimento firmado a respeito do pagamento da 
PAE no Judiciário, vários Ministérios Públicos estaduais realizaram cálculos 
dos valores devidos e iniciaram os pagamentos das diferenças a seus 
membros.  
 
Processo: SS.2551 e 2552 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
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Ministro Cezar Peluso destaca atuação do CNJ durante abertura do Ano 
Judiciário  

 
A atuação do Conselho Nacional de Justiça 
foi destacada, na quarta-feira (1/2), durante 
solenidade de abertura do Ano Judiciário 
2012, realizada no Supremo Tribunal 
Federal. Em seu discurso, o presidente do 
STF e do CNJ, ministro Cezar Peluso, 
afirmou que o Conselho tem sido “propulsor 
do desenvolvimento do Poder Judiciário”. 
 

O ministro destacou o papel do CNJ ao enumerar os avanços trazidos pela 
promulgação da Emenda Constitucional 45 (referente à Reforma do Judiciário), 
que, além de criar o Conselho, introduziu os institutos da súmula vinculante e 
da repercussão geral; a federalização dos crimes contra os direitos humanos; a 
ampliação das prerrogativas do Ministério Público; e a autonomia funcional e 
administrativa das defensorias públicas. 
 
“Criado em 31 de dezembro de 2004 e instalado em 14 de junho de 2005, é 
inegável que, nestes quase 7 anos de atuação, com gestores e colaboradores 
de diferentes perfis, o CNJ tem sido propulsor do desenvolvimento do Poder 
Judiciário. A abrangência de seus programas, projetos, ações e campanhas 
fala por si só”, declarou o ministro. Cezar Peluso também enumerou iniciativas 
do CNJ voltadas ao planejamento estratégico do Judiciário, ao controle 
administrativo e financeiro e ao disciplinamento de órgãos e membros da 
magistratura. 
 
Ao falar, por exemplo, dos mutirões carcerários que o Conselho realiza em 
todo o País, Peluso destacou que, nos últimos 20 meses, esse trabalho 
resultou na libertação 21 mil pessoas presas ilegalmente e na concessão de 
benefícios legais a que outros encarcerados faziam jus.   
 
“Não será demasia compará-lo à libertação de prisioneiros em condições 
inóspitas de campos de concentração. Tal obra do Judiciário, insólita no 
concerto dos países estruturados sob a supremacia da ordem jurídico-
constitucional, é, na sua vertente positiva de libertação, motivo permanente de 
orgulho e de celebração cívica e sintoma exuberante de saúde democrática”, 
afirmou o ministro, que falou também da importância de outras iniciativas do 
CNJ voltadas ao desenvolvimento do Judiciário e à garantia da cidadania e dos 
Direitos Humanos.  
 
Programas – O presidente citou, por exemplo, programas como o Justiça ao 
Jovem, que trata da atenção aos adolescentes em conflito com a lei; o Justiça 
Aqui, que facilita o acesso dos moradores do Complexo Alemão, no Rio, aos 
serviços judiciários; o Espaço Livre, que retira sucatas de aviões  dos 
aeroportos e o Começar de Novo, que utiliza a inclusão produtiva de detentos 
,e ex-detentos para reduzir a reincidência criminal. Destacou também o Justiça 
em Números, conjunto de indicadores do Judiciário; e o Processo Judicial 
Eletrônico, que pretende modernizar a tramitação processual. 
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O ministro Peluso criticou o tom das discussões sobre julgamento, previsto 
para esta quarta-feira no STF, da ação impetrada pela Associação de 
Magistrados Brasileiros questionando o poder do CNJ de investigar e punir 
magistrados. 
 
“No debate apaixonado em que se converteu questão jurídica submetida ao 
juízo desta Corte, acerca do alcance e limites das competências 
constitucionais do CNJ, perde-se de vista que seu âmago não está em discutir 
a necessidade de punição de abusos, mas apenas em saber que órgão ou 
órgãos deve puni-los. Entre uma e outra coisa vai uma distância considerável”, 
afirmou o presidente to STF e do CNJ. 
 
Leia aqui a íntegra do discurso do ministro Cezar Peluso, presidente do CNJ 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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